
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.119.915 - PE (2017/0142935-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S

: SÉRGIO AUGUSTO SANTANA SILVA  - PE015836 

 CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S) - 
PE020674 

 EDUARDO HENRIQUE VENNACO DE SIQUEIRA CAMPOS 
AGRAVADO  : SONIA MARIA TAJRA FRANZOSI 
ADVOGADO : PAULA CALABRIA DA SILVA  - PE000713B

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. ASTREINTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO DO VALOR.  REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Na via especial não é cabível, em regra, a revisão do valor fixado 
pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da 
obrigação de fazer, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, 
conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, 
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado a título de astreintes 
seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Ocorre que, no 
caso dos autos, o Estado de Pernambuco não demonstrou que o valor 
arbitrado seria exorbitante, razão pela qual deve ser mantido. 
2.  A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não 
se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título 
de honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do 
contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em 
situações excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância 
da importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos 
autos.  
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de outubro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.119.915 - PE (2017/0142935-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S

: SÉRGIO AUGUSTO SANTANA SILVA  - PE015836 

   CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S) - 
PE020674 

   EDUARDO HENRIQUE VENNACO DE SIQUEIRA CAMPOS 
AGRAVADO  : SONIA MARIA TAJRA FRANZOSI 
ADVOGADO : PAULA CALABRIA DA SILVA  - PE000713B

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, com apoio 

nas seguintes razões: (I) em recurso especial é incabível, em regra, a revisão do valor da multa 

diária por descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade de reexame de provas 

(Súmula 7/STJ); (II) não se mostra possível em recurso especial rever o valor fixado á título de 

honorários advocatícios por encontrar óbice na Súmula 7/STJ. 

A parte agravante repisa a tese de exorbitância do valor da multa. Ademais, alega 

que rever o valor dos honorários não enseja o reexame do acervo probatório. 

 O prazo para a parte agravada apresentar impugnação transcorreu in albis (fl. 

362). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.119.915 - PE (2017/0142935-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento.

Como antes asseverado, na via especial não é cabível, em regra, a revisão do 

valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da obrigação 

de fazer, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, 

a jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, que o quantum arbitrado a título de 

astreintes seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Ocorre que, no caso dos autos, o Estado de Pernambuco não demonstrou que o 

valor arbitrado, R$ 1.000,00 (mil reais) por dia de descumprimento, seria exorbitante, razão pela 

qual deve ser mantido. 

Em reforço:

PROCESSUAL  CIVIL E ADMINISTRATIVO. MULTA DIÁRIA 
(ASTREINTES) FIXADA COM  O OBJETIVO DE ASSEGURAR O 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. VALOR DA MULTA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. Hipótese em que 
"a tese recursal defendida no apelo nobre não questiona a 
aplicação das astreintes,  mas  apenas o valor da multa diária 
estabelecida. Logo, houve preclusão do debate sobre cabimento da 
medida, restando apenas o  questionamento  a  respeito  da  
correção do quantum, matéria não abarcada  pela  afetação  do  
REsp  1.474.665/RS"  (AgInt  no  AREsp 900.872/PE,  Rel.  Ministro  
Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  DJe de 14.11.2016).  2. A 
jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que  a  
apreciação  dos critérios previstos na fixação de astreintes implica 
o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na  
Súmula  7  do  STJ.  Excetuam-se  apenas  as  hipóteses de valor 
irrisório  ou  exorbitante, o que não se configura neste caso. 3. No 
caso, o Tribunal a quo, diante do quadro fático delineado nos 
autos, manteve o valor das astreintes em R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais),  por  dia  de  descumprimento,  considerando  
"de  essencial importância  para  assegurar  o  devido  cumprimento  
da decisão e a realização  dos  seus efeitos para a parte 
necesssitada, que está em uma  situação  delicada,  sujeita  a  um 
sofrimento maior conforme a demora" (fl. 132, e-STJ).
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4.  Assim,  a  apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC 
utilizados  para  a fixação do referido quantum demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1666266/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 19/06/2017)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não  houve  ofensa  ao  art.  535  do CPC/73, na medida em que 
o Tribunal  de  origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram  submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse   da   parte   com   negativa  ou  ausência  
de  prestação jurisdicional.
2.  Na  via  especial  não  é  cabível, em regra, a revisão do valor 
fixado  pelas  instâncias  ordinárias  a  título de multa diária por 
descumprimento  da  obrigação  de  fazer,  ante a impossibilidade 
de análise  de  fatos  e  provas,  conforme  a Súmula 7/STJ. 
Contudo, a jurisprudência  desta  Corte  admite,  em caráter 
excepcional, que o quantum  arbitrado  a  título  de  astreintes seja 
alterado, caso se mostre  irrisório ou exorbitante, em clara afronta 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. No caso 
dos autos, o agravante não demonstrou que o valor arbitrado se 
revelaria excessivo.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 941.486/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 06/12/2016)

Do mesmo modo, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, 

não se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título de honorários 

advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante dos 

autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, 

quando for verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada 

ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos 

autos.  

In casu, a verba honorária foi arbitrada em R$ 2.000,00 (dois mil reais). Dessarte, 

não configurada a excepcionalidade exigida pela jurisprudência desta Corte, não se mostra 

possível a majoração dos honorários advocatícios pleiteada pela parte ora agravante. 
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Em reforço, confira-se:

PROCESSUAL    CIVIL.   AGRAVO   INTERNO   SUBMETIDO   AO   
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO     3/STJ.    HONORÁRIOS    
ADVOCATÍCIOS.    REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1.  O afastamento excepcional do óbice da Súmula 7/STJ para 
permitir a  revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso 
especial - quando o montante fixado se revelar irrisório ou 
excessivo - somente pode  ser  feito  quando  o  Tribunal  a quo 
expressamente indicar e valorar  os  critérios delineados nas 
alíneas "a", "b" e "c" do art.
20, § 3º, do CPC/1973 (correspondentes ao art. 85, § 2º, I, II, III, 
IV  do  CPC/2015), conforme entendimento da Segunda Turma 
firmado no julgamento  do  AgRg  no  AREsp 532.550/RJ (Rel. p/ 
Acórdão Ministro Herman Benjamin, DJe de 2/2/2015).
2.  No  caso,  não há como afastar o aludido óbice sumular, tendo 
em vista que o Tribunal de origem manteve a condenação do 
recorrente ao pagamento  de  honorários advocatícios no valor de 
R$ 2.000,00 (dois mil  reais),  sem,  contudo declinar os critérios 
dos quais se valeu para chegar a tal montante.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1662894/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 
21/08/2017)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0142935-1 AREsp 1.119.915 / 

PE

Números Origem:  00034711620118170640  03865910  386591000

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S) - PE020674 

 EDUARDO HENRIQUE VENNACO DE SIQUEIRA CAMPOS 
AGRAVADO  : SONIA MARIA TAJRA FRANZOSI 
ADVOGADO : PAULA CALABRIA DA SILVA  - PE000713B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : SÉRGIO AUGUSTO SANTANA SILVA  - PE015836 

 CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S) - PE020674 
 EDUARDO HENRIQUE VENNACO DE SIQUEIRA CAMPOS 

AGRAVADO  : SONIA MARIA TAJRA FRANZOSI 
ADVOGADO : PAULA CALABRIA DA SILVA  - PE000713B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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